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    Prefácio




    Há livros que nascem da inquietação. Daquela sensação incômoda de que o mundo, mesmo em sua aparente ordem, ainda se sustenta sobre desigualdades profundas e naturalizadas. Este é um desses livros. Fruto de uma pesquisa rigorosa, a qual tive a honra de acompanhar e observar florescer à base de muito esforço, dedicação e vontade de entregar o melhor resultado. É ainda o reflexo de sua trajetória pessoal marcada pela liderança, pela reflexão e pelo compromisso com a transformação social.




    A autora nos convida a um mergulho denso e necessário nas relações generificadas estruturantes da sociedade contemporânea e do mundo corporativo, que ainda limitam o potencial das mulheres e restringem a promessa da equidade. Portanto, a inquietação da qual se originou este livro não é apenas teórica, é prática, ética e política.




    A obra nasce, assim, da convergência entre experiência e teoria. De um lado, a vivência concreta das assimetrias de gênero nas organizações contemporâneas, nas lideranças e nas relações de trabalho; de outro, a reflexão crítica ancorada em autoras e autores que pensam o gênero como estrutura, como categoria analítica e como campo de disputa por justiça social.




    Ao longo dos capítulos, a autora desmonta as engrenagens desta sociedade que sustentam as desigualdades entre homens e mulheres, seja na esfera do cuidado, seja na organização produtiva ou nas dinâmicas corporativas. Mostra como o trabalho reprodutivo, historicamente invisibilizado e feminizado, constitui uma das bases mais persistentes das injustiças sociais. E, sobretudo, aponta caminhos: a responsabilidade social corporativa e o compromisso das empresas com a equidade de gênero não como discursos institucionais, mas como práticas inovadoras, éticas e sustentáveis.




    Em outras palavras, Tatyana Botelho examina o gênero como conceito que estrutura as relações humanas; desvela os mecanismos que sustentam a divisão sexual do trabalho; e aponta, com lucidez e coragem, o papel das empresas e das lideranças na promoção da equidade. Denuncia que esta realidade atingi a todas as mulheres, mães ou não, e impacta nas suas vidas profissionais, mas também não livra os homens destes efeitos danosos.




    A autora nos convoca a compreender o trabalho do cuidado como uma atividade coletiva; questionar as hierarquias que sustentam o mundo contemporâneo e busca transformá-lo em alavanca para o bem comum, onde se possa construir ambientes em que mulheres possam liderar, criar e decidir em condições de verdadeira igualdade.




    Este livro é, portanto, mais do que o resultado de uma dissertação de mestrado. É um convite à ação. Uma convocação para que o Estado, o mundo empresarial, a academia e a sociedade reconheçam que a equidade de gênero não é apenas uma questão de justiça, é também de inteligência coletiva, de prosperidade e de humanidade.




    A autora nos lembra, com sua voz firme e sensível, que mudar a realidade ao redor não é apenas um ideal, mas uma escolha cotidiana e que a liderança feminina é um ato político.




    Ademais, este trabalho é a tradução, em palavras e conceitos, de uma convicção profunda: a de que mulheres em espaços de poder e de tomada de decisão é o caminho para a justiça, para o desenvolvimento sustentável e para uma sociedade mais humana.




    Que este livro inspire outras mulheres a ocuparem seus espaços com coragem, e outros homens a revisarem seus privilégios com humildade. Porque a verdadeira equidade se constrói no encontro entre consciência, responsabilidade e ação.


  




  

    Introdução




    O presente trabalho trata dos impactos, nas carreiras das mulheres, provocados pelas assimetrias de gênero no trabalho do cuidado, majoritariamente feminino, o papel das empresas como agentes de transformação e como a responsabilidade social corporativa pode ser um instrumento para alcance da equidade de gênero.




    O interesse na pesquisa se dá a partir da própria experiência da autora, como mulher, advogada e executiva jurídica. Embora a maioria dos funcionários nas empresas em que esta mestranda trabalhou fossem mulheres, percebe-se que, conforme alcançava níveis mais altos de liderança, esse número, nos mais altos cargos, diminuía significativamente. Essa realidade inquietou esta autora ainda mais em 2022, durante um evento, ao ouvir dois CEOs afirmarem que a questão de gênero estava resolvida. Isso porque quase 40% dos cargos de direção em suas empresas eram ocupados por mulheres. E isso os permitia focar em outras pautas de responsabilidade social corporativa, já que a “questão das mulheres estava resolvida”.




    No entanto, essas declarações contrastam profundamente com a realidade observada nos ambientes corporativos. Isso foi o que impulsionou a aluna a entrar no mestrado e escolher o presente tema. A questão da equidade de gênero não está resolvida, nem nas empresas nem na sociedade. É o que se pretende demonstrar com este estudo.




    As assimetrias de gênero no mercado de trabalho, são constatadas por diversas pesquisas ao redor do mundo, que demonstram que embora elas sejam presença majoritária no ensino superior, e adentrem no mercado de trabalho em condições de igualdade com os homens (IBGE, 2021), no transcorrer de suas carreiras, a representatividade vai diminuindo em cargos de liderança e diretorias. A desigualdade de gênero aumenta durante a progressão da carreira das mulheres, coincidindo com a média de idade em que têm o primeiro filho, dificultando a maior participação em cargos de liderança, com acesso a maiores salários e benefícios econômicos.




    Ao analisarmos o gênero como categoria analítica, percebe-se que o aprofundamento da diferenciação entre homens e mulheres é legado de um determinado momento histórico, que coincide com o nascimento do capitalismo e se estende até os dias atuais, de maneira a estruturar as relações destes entre si e na sociedade. A construção do conceito de gênero a partir das diferenças físicas e biológicas, por oposição ao padrão universal masculino, trouxe uma série de implicações em todos os setores da vida em sociedade. O gênero pode ser interpretado como um fator determinante para as interações sociais nas quais indivíduos e grupos estão envolvidos. De acordo com Zanello (2022), “gênero é um conceito relacional e implica sempre em relações de poder, de privilégios, de maior ou menor prestígio”. E, essas estruturas são a origem da divisão sexual do trabalho que possui um grande pilar estrutural: o trabalho do cuidado.




    Imposto às mulheres, como algo natural, a atividade do cuidado, também chamado de trabalho invisível, vem sendo objeto de estudos ao redor do mundo. Seja na criação de filhos, seja nas tarefas domésticas, ou mesmo no cuidado com os idosos, o cuidado é imposto como natural, gratuito, vocacional e tomado como uma estrutura que ao mesmo tempo, valida o papel das mulheres e as limita, trazendo diversos impactos negativos ao longo da vida.




    Importante notar que a atividade do cuidado, também chamado de trabalho reprodutivo, não afeta somente as que têm filhos, mas a todas, mesmo as que não são mães. Aqui cabe mais uma reflexão pessoal: a autora é uma mulher sem filhos. E, talvez, esse tenha sido também um dos fatores que a tenha permitido ascender na carreira e alcançar um posto de alta liderança.




    A economia reprodutiva refere-se às atividades voltadas para a sustentação da vida, incluindo as tarefas domésticas e o cuidado com crianças, cônjuges e idosos. Ela se diferencia da economia produtiva, que é remunerada e reconhecida socialmente como trabalho. Essa distinção ocorre dentro da lógica capitalista da divisão sexual do trabalho, em que o valor monetário é o critério que define o que é considerado trabalho legítimo, relegando outras atividades à invisibilidade como tal (IACONELLI, 2023).




    A consolidação da economia capitalista, que se dá entre os séculos XVIII/XIX, com a Revolução Industrial, trouxe profundas mudanças para as sociedades ocidentais. A possibilidade de mobilidade social é uma das mais relevantes. As pessoas não mais estavam condenadas a seguir os passos de sua família de origem, com posições sociais bem definidas. Só que as mudanças alcançaram todos, mas não todas (ZANELLO, 2023, p. 33). Nesse momento, inicia-se a divisão entre o público e o privado. Ao mesmo tempo em que as mulheres eram colocadas numa posição secundária no mercado do trabalho produtivo, ou seja, do espaço público, ficaram relegadas ao espaço doméstico, sob o argumento de, pelo fato de gestarem e darem à luz, a elas seriam “naturais” a atividade do cuidado, não só como cuidadoras de filhos, mas também da casa e das demais pessoas, incluindo os homens (ZANELLO, 2022, p. 34). Isso trouxe uma série de implicações que perduram até hoje na ocupação do espaço público, incluindo o mercado de trabalho.




    Segundo a ONU Mulheres, globalmente, mulheres e meninas dedicam por volta de 2,5 vezes mais horas por dia ao trabalho de cuidado não remunerado do que os homens e elas são dois terços dos trabalhadores no setor de cuidados (UN WOMEN, 2024).




    Se a atividade de cuidado, não remunerado, recebesse um valor financeiro, ele poderia ultrapassar 40% do PIB em certos países. Essa desigualdade limita o alcance dos direitos e das oportunidades das mulheres e meninas ao longo de suas vidas. Em todas as partes do mundo, elas continuam assumindo a responsabilidade pelo cuidado pouco ou nada remunerado. Entre as mais afetadas estão aquelas em situação de vulnerabilidade: as que vivem em situação de pobreza, migrantes, trabalhadoras informais e pertencentes a minorias, que arcam com a maior parte dessas tarefas não remuneradas. Aproximadamente 80% dos trabalhadores domésticos pagos no mundo são do sexo feminino (UN WOMEN, 2024).




    Para Fraser (2024, p.89), “o capital [...] é um devorador de cuidados”, ela acrescenta que o trabalho de reprodução social, gratuito e realizado em sua imensa maioria pelas mulheres, garante ao capital a continuidade da força de trabalho remunerada, mantendo as estruturas sociais e econômicas, pautadas na divisão sexual do trabalho. Erradicar a exploração, marginalização e privações específicas de gênero requer a abolição da divisão do trabalho por gênero — tanto a divisão entre trabalho remunerado e não remunerado, quanto a divisão dentro do próprio trabalho remunerado (FRASER, 2022). As mulheres enfrentam uma exigência complexa: precisam demonstrar que priorizam e valorizam seus filhos e família, já que qualquer sinal de descaso é amplamente condenado social e pessoalmente. No entanto, no ambiente profissional, a atenção que dedicam aos filhos e família é frequentemente malvista, resultando em perdas de cargos, salários e oportunidades de crescimento (MUSZKAT, 2020).




    Embora se constate o aumento dos debates sobre essa temática, em razão das pressões sociais que as empresas vêm sofrendo em relação aos impactos de suas atividades e seu papel na sociedade, seja no aspecto ambiental, quanto no aspecto social, nota-se uma lacuna nas pesquisas sobre a responsabilidade social corporativa em relação ao trabalho do cuidado. Para além das políticas públicas e legislação acerca do tema, há que se perguntar: qual o papel das empresas nesse cenário?




    A responsabilidade social corporativa (RSC) é o compromisso das empresas em conduzir suas atividades de maneira ética e sustentável, considerando os impactos econômicos, sociais e ambientais de suas operações. Envolve práticas empresariais que vão além das exigências legais e econômicas, promovendo o bem-estar social e minimizando impactos negativos ao meio ambiente, dividindo-se em várias categorias, incluindo responsabilidades econômicas, legais, éticas e filantrópicas. Empresas que adotam a RSC buscam equilibrar seus objetivos financeiros com a criação de valor para a sociedade e o meio ambiente, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável.




    Como parte de suas práticas, as empresas são incentivadas a implementar políticas que promovam a diversidade e a inclusão, garantindo que homens e mulheres tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento e ascensão profissional, estando, portanto, intrinsecamente ligada à promoção da equidade de gênero em seus ambientes organizacionais.




    Ao promover a equidade, as empresas não apenas cumprem suas obrigações legais, mas também se beneficiam de uma força de trabalho diversificada, o que pode levar a uma maior inovação, melhor tomada de decisões e, consequentemente, melhor desempenho financeiro e reputacional. Mas, para que isso seja alcançado, faz-se importante e necessário discutir e analisar as ações das empresas e dos ambientes corporativos também na perpetuação da desigualdade de gênero e na discriminação da atividade do cuidado.




    Para desenvolvimento da pesquisa, examinaremos o gênero a partir do referencial teórico apresentado por Raewyn Connel e Rebecca Pearse. Analisaremos a divisão sexual do trabalho e o cuidado, a partir de Nancy Fraser e da teoria da justiça de gênero, bem como lançaremos mão de uma análise interdisciplinar, com elementos de estudos de psicologia, economia e sociologia, valendo-nos do método bibliográfico documental, como metodologia de pesquisa.




    A pergunta problema, que se busca responder na presente dissertação é: sendo o trabalho do cuidado atribuído exclusivamente às mulheres, à luz do conceito de responsabilidade social das empresas, as corporações são também responsáveis pelo alcance da equidade de gênero e justiça na sociedade?




    Para desenvolvimento da pesquisa, iniciaremos o capítulo 1 com a análise do conceito gênero, como categoria analítica, com a perspectiva do feminismo global e a evolução do conceito de gênero no tempo. Analisaremos o gênero como estrutura social que acarreta relações hierarquizadas entre homens e mulheres na sociedade patriarcal. Essa análise tem como referencial teórico os conceitos apresentados por Raewyn Connel e Rebecca Pearse.




    No capítulo 2 analisaremos a relação entre a divisão sexual do trabalho e o trabalho do cuidado e quais as consequências e implicações, para as mulheres e para a sociedade, da escolha da separação dos espaços público e privado. A ocupação do espaço público pelos homens, em todas as esferas, incluindo o trabalho, relegando às mulheres ao espaço privado, às atividades de cuidado, são estruturas de injustiça e desigualdades. Trataremos a equidade de gênero como instrumento de justiça, utilizando os conceitos de Nancy Fraser, como referencial teórico.




    Já no capítulo 3, trazemos o conceito da responsabilidade social corporativa e as assimetrias de gênero que se encontram estruturados nas empresas até os dias atuais. À luz do conceito de responsabilidade social corporativa, analisaremos o seu papel como agentes e instrumentos para alcance da equidade de gênero, com o olhar para o trabalho do cuidado, não somente das mulheres, mas como uma função humana e que também compete aos homens, pois, é do cuidado que depende a formação dos cidadãos do amanhã.




    Após, serão apresentadas as considerações finais, com a conclusão do trabalho de pesquisa.


  




  

    Capítulo 1.




    Relações generificadas na sociedade patriarcal contemporânea: desafios e implicações




    Gênero é uma categoria analítica basilar das relações na sociedade patriarcal contemporânea e seu conceito pode ser um ponto definidor das desigualdades entre homens e mulheres, assim como sobre a forma com que as relações entre homens e mulheres são hierarquizadas e construídas ao longo da história, definindo os lugares e papéis a serem desempenhados, nos mais diversos setores da sociedade, economia e do mercado de trabalho.




    Examinaremos como o conceito de gênero é uma categoria analítica, criada e desenvolvida ao longo do tempo, com base nas diferenças biológicas masculinas e femininas, denominada binarismo de gênero, tornando-se estrutura social das relações humanas. A partir da criação do conceito de gênero, com base na diferenciação entre o homem e a mulher, ocorrida no final do século XVIII – cria-se a figura do sexo oposto. Mas oposto a quê? Ao homem que é alçado à categoria de referencial para definição de papéis, capacidades, possibilidades, sempre se autorreferenciando de acordo com padrões heteronormativos, estruturando assim as relações entre homens e mulheres na sociedade. E isso coincide com a consolidação da sociedade capitalista como conhecemos hoje em dia.




    Analisaremos o gênero como estrutura social da sociedade patriarcal, base das relações humanas e dos papéis impostos a homens e mulheres na sociedade, de maneira hierarquizada, permitindo a eles a ocupação dos espaços públicos e do trabalho, relegando a elas papéis de submissão e subordinação ao homem, e o privado, a arena reprodutiva, a casa, o cuidado. O patriarcado, criado concomitante com a criação da propriedade privada, consolida-se ao longo do tempo a partir de construções sociais e psicológicas, sobre os papéis sociais e características que competem aos homens e às mulheres e que se perpetuam até os dias atuais e são a origem das desigualdades.




    1.1. O gênero como categoria analítica




    Para Aristóteles (século IV a.C.), não existia uma diferença fundamental entre homens e mulheres, apenas uma variação de grau. A mulher seria, nesse sentido, um homem incompleto, alguém cujo desenvolvimento não atingiu sua plenitude. Ele acreditava que ambos possuíam o mesmo órgão reprodutor, diferenciando-se apenas pela localização no corpo: nelas, esse órgão estaria interno, enquanto neles, externo. A justificativa para essa distinção de posição se baseava na quantidade de calor durante a gestação, sendo que a maior ou menor presença desse calor determinava o desenvolvimento do órgão sexual (ZANELLO, 2022).




    Entre a Antiguidade Clássica e o século XVIII, predominou a noção de que os corpos masculino e feminino não eram opostos, sendo aceito o chamado “modelo de sexo único”. No século II, Galeno argumentava que, em termos de órgãos sexuais, as mulheres eram essencialmente homens, mas com seus órgãos “invertidos”: o corpo feminino era visto como uma versão inferior do corpo masculino. Os fluídos reprodutivos de ambos os sexos eram considerados equivalentes, sendo a diferença entre o sêmen masculino e o feminino atribuída à “potência”, determinada pelo “calor vital”. A maior quantidade de calor no corpo masculino o tornava mais potente e, portanto, mais perfeito, estabelecendo um grau de superioridade sobre o feminino (TEPERMAN, 2020).




    Thomas Laqueur (2001), em sua obra Inventando o sexo: corpo e gênero dos gregos a Freud, aponta que, a partir do século XVIII, houve uma transformação notável na representação dos sistemas reprodutivos masculino e feminino. Enquanto antes a ênfase estava nas similaridades entre os corpos, com o tempo, passou-se a dar maior destaque às diferenças, especialmente no contexto das relações entre homens e mulheres. A figura do “sexo oposto” é criada no final do século XVIII com o único intuito de evidenciar as diferenças biológicas, quando essas diferenças se tornam importantes politicamente:




    A história da representação das diferenças anatômicas entre o homem e a mulher é extraordinariamente independente das verdadeiras estruturas desses órgãos, ou do que se conhecia sobre elas. A ideologia, não a exatidão da observação, determinava como eles eram vistos e quais eram as diferenças importantes. (LAQUEUR, 2001, p. 111)




    Essa mudança visava acomodar as profundas transformações sociais que estavam em curso nesse período. Foi entre os séculos XVIII e XIX, com a Revolução Industrial, que o capitalismo1 se consolidou, provocando profundas alterações nas sociedades ocidentais, com a introdução da ideia de mobilidade social e a distinção entre o público e o privado (ZANELLO, 2022).




    Referida mobilidade social se daria para “todos” e não para “todas”, ou seja, é nesse momento histórico que se passa a diferenciar os homens e as mulheres, em suas capacidades, habilidades, funções, criando-se uma distinção de natureza biológica para justificar e perpetrar as desigualdades, relegando às mulheres o papel de dedicação exclusiva ao privado, ao lar e à família, negando para elas a possibilidade de mobilidade social. Conforme analisa Zanello:




    Uma leitura dos corpos, colocando a diferença sexual como essencial e estrutural, serviu, portanto, para justificar a distribuição dos espaços (público e privado) e das funções (do cuidar para as mulheres e do prover para os homens). O capitalismo operou pela divisão sexuada do trabalho e gênero foi o modo como essa opressão foi realizada. O que parece hoje como “natural” foi histórica e culturalmente conformado. (ZANELLO, 2022, p. 37)




    Importante notar que seja pelas semelhanças, seja pelas diferenças, conforme os pensadores citados acima, o homem sempre se colocava em posição de superioridade em relação às mulheres, analisando-as a partir de uma heteroreferência e tomando-se como o exemplo de perfeição e completude, razão pela qual eram tidas como homens incompletos ou imperfeitos, como se nos estágios de evolução aqueles fossem o ápice a ser alcançado.




    Foi assim que, ao longo do tempo, construiu-se um conceito no qual “as diferenças que se atribuem a homens e mulheres são consideradas inatas, derivadas de distinções naturais, e as desigualdades entre uns e outras são percebidas como resultados dessas diferenças” (PISCITELLI, 2009)2.




    Gayle Rubin (1975, p. 159) define o sistema sexo/gênero como o “conjunto de arranjos pelos quais a sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana, e na qual essas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas.”. Assim, para Rubin, o gênero seria uma divisão sexual imposta aos sexos, de maneira binária, que transformaria as fêmeas em mulheres e os machos em homens, caracterizada pelo binarismo3 e pelas restrições impostas à sexualidade feminina.




    Em outra perspectiva, para Judith Butler, gênero é performance que, repetida, cristaliza-se. Mas as performances não são livres e sim a repetição de scripts culturais que são mantidas ao longo do tempo e são adotadas como práticas sociais (BUTLER, 2023). Existem antes de nascermos, mas não são estanques, imutáveis. Estão sofrendo constantes transformações e mudanças a todo tempo:




    Levando em consideração que um corpo é invariavelmente transformado em um corpo dele ou um corpo dela, esses corpos somente são reconhecidos pela sua aparência atribuída de gênero. Parece imperativo entender de que maneira acontece essa atribuição de gênero aos corpos. Minha sugestão: os corpos são transformados em gênero por uma série de atos que são renovados, revisados e consolidados através do tempo. Do ponto de vista feminista, é possível tentar entender os corpos atribuídos de gênero como legados de atos sedimentados, em vez de uma estrutura predeterminada, uma essência ou um fato natural, cultural ou linguístico (BUTLER, 1998).




    Os atos que realizamos são expressões de uma performance que antecede nossa existência. O gênero, conforme proposto por Judith Butler, é uma encenação que segue um roteiro estabelecido antes de nós, mas que requer nossa atuação para ser reiterado e legitimado como realidade. Ele só ganha vida e se mantém por meio da repetição contínua de tais performances, que reproduzem uma norma socialmente construída.




    Partindo do conceito de Judith Butler, destaca-se que as performances de gênero, os estereótipos, encontram-se em todos os lugares de nossa sociedade e são produtos culturais, conforme analisa Teresa de Lauretis (1994). Segundo a autora, “o sujeito é constituído no gênero, mas não apenas pela diferença sexual, mas sim por meio de códigos linguísticos e representação sociais” (ZANELLO, 2018, p. 46).




    As tecnologias de gênero referem-se aos mecanismos e práticas sociais que constroem e moldam a compreensão e expressão do gênero. Esses mecanismos operam por meio de representações culturais, normas e discursos que regulam como os indivíduos devem se comportar e se entender dentro das categorias de gênero, também por meio de brinquedos, xingamentos, músicas etc. Assim, o gênero é produzido por uma série de dispositivos sociais que definem e reforçam papéis e expectativas, consolidando uma forma específica de subjetividade (ZANELLO, 2022).




    Para Lauretis (1994), o gênero é resultado de várias tecnologias sociais, como a internet, rádio, televisão, cinema e jornais, além de diferentes epistemologias e práticas críticas institucionalizadas, bem como das práticas do dia a dia, não sendo uma característica inerente aos corpos, nem algo que exista previamente nos seres humanos, mas sim um conjunto de efeitos gerados nos corpos e comportamentos a partir de relações sociais.




    O binarismo homem/mulher, reforçado pelas tecnologias de gênero, é a marca principal das definições dos papéis sociais. Baseando-se nas diferenças corporais e físicas, papéis sociais distintos foram atribuídos a homens e mulheres, gerando desigualdades sociais, ao longo da história e mantendo de maneira estrutural as assimetrias e desigualdades em nossa sociedade.




    As discussões sobre as desigualdades de gênero no ocidente tomam corpo com o início do movimento feminista, que é tido como um movimento ocidental, de mulheres brancas, de classes sociais privilegiadas e com acesso à educação formal, nascido em países democráticos, com o movimento sufragista.




    O feminismo é descrito em ondas, embora tenhamos que ter cuidado para não enxergar esse movimento de forma linear e estanque em cada uma de suas fases (PISTICELLI, 2009). A primeira onda teve seu início no final do século XIX e início do século XX, concentrando-se principalmente na luta pelo sufrágio feminino e outros direitos políticos e legais básicos. As sufragistas, como eram chamadas as mulheres que lideravam esse movimento, enfrentaram grandes desafios e resistência para garantir o direito das mulheres de votar e participar da vida política. Embora o foco principal tenha sido o direito ao voto, a primeira onda do feminismo também abordou questões como propriedade, divórcio e educação, já que a legislação tratava de forma diferente homens e mulheres em situações iguais. A ideia de “direitos iguais” permeou o movimento feminista nessa fase e foi essencial para o desenvolvimento da segunda onda.




    A segunda onda do feminismo emergiu nas décadas de 1960 e 1970, impulsionada por uma variedade de questões sociais, políticas e culturais. Além de continuar a luta pela igualdade política e legal, essa segunda fase expandiu seu escopo para abordar questões como a igualdade no local de trabalho, os direitos reprodutivos, a violência contra as mulheres e as normas de gênero. É nessa onda do feminismo que as discussões e teorizações sobre gênero se desenvolvem. As feministas da segunda onda também buscaram conscientizar a sociedade sobre a discriminação de gênero e desafiar as normas tradicionais que limitavam as oportunidades das mulheres.




    A obra de Simone de Beauvoir (2019, p. 11) é sintetizada na frase: “Ninguém nasce mulher. Torna-se mulher.” norteia a segunda onda a partir da década de 1960. Para Beauvoir:




    A mulher que se liberta economicamente do homem, nem por isso alcança uma situação moral, social e psicológica igual a dele. A maneira porque se empenha em sua profissão, ou a ela se dedica, depende do contexto constituído pela forma global de sua vida. Ora, quando se inicia sua vida de adulto, ela não tem atrás de si o mesmo passado de um rapaz; não é considerada de maneira idêntica pela sociedade; o universo apresenta-se a ela numa perspectiva diferente. O fato de ser uma mulher coloca hoje problemas singulares perante um ser autônomo. (BEAUVOIR, 2019, p. 506)




    Apesar de sua obra ter sido originalmente publicada em 1949, somente em meados de 1960 suas ideias foram retomadas por diversas vertentes do feminismo, considerando o conceito central de que as mulheres ocupam lugares subordinados aos homens (PISTICELLI, 2009).




    O gênero não era simplesmente uma questão de diferenças biológicas, sexuais, mas sim uma construção social que poderia e deveria ser desafiada e transformada. O ponto central se revela em como as normas de gênero são usadas para manter o poder e a dominação masculina, e defender a igualdade de gênero em todas as esferas da vida. Por essa razão, a segunda onda do feminismo não teve como pauta central a igualdade de direitos entre homens e mulheres, mas também iniciou as discussões sobre as raízes culturais das desigualdades entre homens e mulheres na sociedade (PISTICELLI, 2009).




    A segunda onda, na tentativa de formar o “eu” feminino, acabou por se esquivar das necessárias discussões entre gênero, raça e classe social, pois a discriminação e desigualdades de gênero alcançam as mulheres de formas diversas e interseccionais. Por essa razão, foi alvo de inúmeras críticas, pois, na tentativa de unificar, tentou-se imprimir um pensamento homogêneo, branco e de determinada classe social e econômica, oriundo do Norte Global, ignorando as vozes e realidades das mulheres de outras partes do mundo, raças e classes sociais (PISTICELLI, 2009).




    A terceira onda do feminismo surge entre as décadas de 1980 e 1990, como resposta às críticas e limitações percebidas na segunda onda. Esta fase do movimento destacou a importância da diversidade de experiências das mulheres e das diferentes formas de opressão que enfrentam com base em raça, classe, sexualidade e outros fatores. Também enfatizou a desconstrução de estereótipos de gênero e a promoção da autonomia e da liberdade individual das mulheres.




    Assim como o feminismo toma formas diferentes ao longo da História no Norte e Sul Globais, as discussões sobre o conceito de gênero se reformularam ao longo do tempo.4 O imperialismo global impactou todas as culturas, inclusive a própria cultura imperialista, alterando-as profundamente. O encontro colonial, que persiste atualmente na interação das comunidades contemporâneas com o poder globalizado, é uma fonte significativa de dinâmicas sociais, incluindo a inovação intelectual. Assim, é imprescindível uma reformulação nas abordagens e nas fontes utilizadas para análises de gênero (CONNELL, 2016).




    Conforme afirma Connell,




    “[...] o gênero não envolve um diálogo exterior ao tempo, entre o biológico e o simbólico. Envolve um vasto processo formativo da história, ao mesmo tempo criativo e violento, no qual corpos e culturas estão igualmente em jogo e são constantemente transformados, às vezes até sua destruição” (2016, p. 34).




    Como já abordado, geralmente debates sobre gênero na sociedade realçam uma dicotomia. Partindo do binarismo é definido como diferenças sociais ou psicológicas que correspondem a essa divisão, sendo construídas sobre ela ou por ela causadas. No uso mais comum, tal termo se refere à diferença sociocultural fundamentada na distinção entre os sexos. A ideia é centrada na dicotomia e na diferença. E, ao tratar esta última, estabelece e garante scripts e papéis sociais predefinidos, de maneira a manter a estrutura patriarcal da sociedade.




    Para Pateman:




    O termo “gênero” foi introduzido como uma arma na luta contra o patriarcado O argumento patriarcal deixa claro que as mulheres estão naturalmente submetidas aos homens, ou seja, a submissão decorre de sua biologia, de seu sexo. Falar em gênero, em vez de falar em sexo, indica que a condição das mulheres não está determinada pela sua natureza, pela biologia ou pelo sexo, mas é resultante de uma invenção social e política. Realmente, o que os homens e as mulheres são, e como as relações entre eles estão estruturadas, depende muito da importância política atribuída à masculinidade e à feminilidade. Utilizar a linguagem do gênero reforça a linguagem do civil, do público, do indivíduo, uma linguagem que depende da supressão do contrato sexual (PATEMAN, 2023, pag. 345).




    Há, ainda, uma ampla utilização do conceito de “identidade de gênero” para mitigar as distinções entre os aspectos masculino e feminino. Contudo, é crucial aprofundar a compreensão de sua origem histórica. Neste sentido, recorreremos ao texto intitulado “Identidade de Gênero: Uma Abordagem Histórica”, em que Scott (1990) argumenta que, ao longo dos séculos, o conceito de “gênero” foi empregado de maneira equivocada, sem uma análise substancial e contextualizada, frequentemente, limitando-se a características de personalidade ou sexuais. A autora exemplifica como as ativistas feministas ressignificaram o termo, destacando que:




    (...) começaram a usar a palavra “gênero” mais seriamente, num sentido mais literal, como maneira de se referir à organização social entre os sexos. A referência à gramática é ao mesmo tempo explícita e plena de possibilidades não-examinadas. Explícita, porque o uso gramatical envolve regras formais que resulta da atribuição do masculino ou do feminino; plena de possibilidades não-examinadas, porque em muitas línguas indo-europeias há uma terceira categoria – o sem sexo ou neutro. Na gramática, o gênero é compreendido como uma forma de classificar fenômenos, um sistema socialmente consensual de distinções e não uma descrição objetiva de traços inerentes. Além disso, as classificações sugerem uma relação entre categorias que torna possíveis distinções ou agrupamentos separados. (SCOTT, 1990, p 72)




    Para Scott, o conceito de gênero se modifica ao longo do tempo e se torna “uma maneira de se referir à organização social da relação entre os sexos” (SCOTT, 1990). É também um conceito que comporta fluidez, que pode se diferenciar historicamente, de acordo com o tempo e o lugar, conforme cada sociedade, nos mais variados momentos da história, já que os papéis sociais são construídos socialmente, e não de acordo, única e exclusivamente, com a biologia. A dominação assim também se comporta: “O gênero é um meio de decodificar o poder e as relações sociais.” (SCOTT, 1990)




    Em 2019, Scott revisita a questão da conceituação de gênero, sugerindo que este talvez tenha perdido seu papel crítico, pela banalização de seu uso. Em Fantasias do milênio: o futuro do gênero no século XXI (2019), a despeito de suas críticas acerca do uso banalizado do termo atualmente, afirma a autora:




    Não estou discutindo que apaguemos o gênero e as noções úteis a ele associadas do nosso vocabulário. Também não penso que a gente deve policiar usos do termo para que nosso significado seja o único a prevalecer. Essa não é apenas uma tarefa impossível, mas que nega a flexibilidade e a mobilidade da linguagem, seu papel crucial como uma agência de mudança. Em vez disso, acho que precisamos seguir em frente, para provocar um repensar do que se tornaram nossos pressupostos rotineiros. É precisamente quando pensamos que sabemos o que um termo significa, quando o uso é tão comumente acordado que esse significado não precisa mais ser disputado ou fornecido, que são necessárias novas palavras e novos conceitos, ou talvez redistribuições e reformulações de ideias existentes (SCOTT, 2019).




    Como vimos, o gênero é uma construção social que está na base das relações sociais. Em essência, o gênero é uma questão relacionada às interações sociais nas quais indivíduos e grupos participam e é construído como categoria analítica por processos sociais e históricos. Nos alinhamos, para fins do presente trabalho, ao conceito de gênero como estrutura, pois permite a preservação de padrões amplamente estabelecidos por processos sociais e históricos, servindo de estrutura. Dessa forma, entendemos que o gênero deve ser interpretado como uma construção social, sem estar vinculado à biologia e nem sendo uma divisão imutável na vida ou na natureza humana. Trata-se de um padrão que organiza nossos arranjos sociais, influenciando e moldando as atividades cotidianas, conforme veremos a seguir.




    1.2. O gênero como estrutura das relações humanas




    A preservação de padrões amplamente difundidos entre essas interações sociais é o que a teoria social denomina como “estrutura”. Assim, o gênero deve ser compreendido, ao nosso ver, como uma estrutura social. Ele não é uma manifestação da biologia, nem uma dicotomia fixa na vida ou na natureza humana. Trata-se de um padrão em nossos arranjos sociais, e as atividades cotidianas são moldadas por esse padrão (CONNELL, 2015).
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